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GABINETE DO GOVERNADOR São Paulo, 7 de FERE Tio de 1997.

ESTADO DE SÃO PAULO

DO

A-no 167/97

iris eral Partamentar

Ú mi! sutos a
Recebido na

Senhor Presidente ;

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei complementar que prorroga o prazo para concessão das vanta-

gens de caráter pecuniário que especifica.

Decorrente de estudos realizados, em conjunto, pelos

órgãos técnicos da Secretaria da Educação e da Secretaria da Administração e

Modernização do Serviço Público, a propositura tem em vista assegurar que o

Prêmio de Valorização, instituído pela Lei Complementar no 809, de 18 de

abril de 1996, e a Gratificação Área Educação, criada pela Lei Complementar

no 834, de 4 de novembro de 1997, possam continuar sendo pagos aos benefi-

ciários, pelo prazo de um ano.

Assinalo que a primeira vantagem citada, cuja vi-

gência inicial expiraria em 27 de dezembro de 1996, já teve o prazo para sua

outorga prorrogado até 27 de dezembro do corrente ano, pela Lei Complemen-

tar no 818, de 18 de novembro de 1996.

Registro, também, que as vantagens em apreço, des-

tinadas aos servidores da área da educação, foram criadas com o objetivo, ple-

namente alcançado, de se constituírem em valioso estímulo para a elevação do

desempenho nesse setor, com reflexos no nível de atendimento da comunidade

escolar.
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Nessa conformidade, presentes os motivos que orien-

taram a instituição dos mencionados benefícios, bem como os resultados obti-

dos durante o período de sua aplicação, a prorrogação de que cuida o projeto

caracteriza-se como medida de inegável interesse público, merecendo o aco-

lhimento dessa augusta Casa Legislativa.

Expostos, dessa forma, os aspectos fundamentais do

projeto e solicitando que a sua apreciação se faça em caráter de urgência, nos

termos do artigo 26 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da Assem-

bléia Legislativa do Estado.
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Lei Complementar no » de de de 1997.

Prorroga o prazo para a concessão

das vantagens de caráter pecuniário que es-
pecifica.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1o - Fica prorrogado, até 27 de dezembro de

1998, o prazo para a concessão do Prêmio de Valorização, instituído pela Lei

Complementar no 809, de 18 de abril de 1996.

Artigo 2o - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de

1998, o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela

Lei Complementar no 834, de 4 de novembro de 1997.

Artigo 3o - O disposto no artigo anterior aplica-se

aos inativos.

Artigo 4o - As despesas resultantes da aplicação

desta lei complementar serão cobertas, com referência ao artigo 1o, na forma

prevista no artigo 6o da Lei Complementar no 809, de 18 de abril de 1996; e,

no tocante aos artigos 2o e 3o, com as dotações próprias do orçamento vigente,

ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o exercício de 1998, crédi-

tos suplementares até o limite de R$ 29.500.000,00 (vinte e nove milhões e

quinhentos mil reais), mediante utilização de recursos nos termos do $ 1o do

artigo 43 da Lei federal no 4320, de 17 de março de 1964.
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Artigo 5o - Esta lei complementar entrará em vigor
na data de sua publicação, produzindo efeitos, no que diz respeito ao artigo 1o,
a partir de 28 de dezembro de 1997, e, quanto aos artigos 2o e 3o, a partir de 1o
de janeiro de 1998,

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 1997. -

ad

rd

A
Mário Covas
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LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A-No 167 [97.

dê LEI COMPLEMENTARN.o 609, DE tá DE ABRIL DE 199
Institui Prêmio de Valorização para os servidores em exeicício na

Secretaria da Educação e dá providências correlatas

0) GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
o Faço saber que à Assêmbléis Legislativá decreta é eu promulgo à teguinte
lei complementar: , '

= Artigo |.o- Fica instituído no peitodo de |.o dê março de 1996 a 27 de É Gp far om

dezembrode 1996, Prêmio de Valorização à0s servidores em exercicio na * Msg quero doi
Setretária da Educação, à 3er concedido mensalmente, na seguinte ,
“conformidade: e . :

a 1.- para os servidores do Quadro do Magistério: É

3) integrantes da série de classes de docentes: |
1. R$ 40.00 (quarentá reais) quando em Jornada Integral de Trabalho

bocênte;
2. R$ 36,00 (trintá regis) quándo em Jornada Completa de Trabalho

bocente;
3. R$ 20,00 (vinte réais) quando em Jornada Parcial de Trabalho Docente:
b) integrantes das classes de especialista de educação:

À 1. R$ 40,00 (quarenta reais) quando em Jornada de 40 (quarenta) horas
timanais;

2. R$ 30,00 (trintá reais) quando êm Jornada de 30 (trinta) horás
temanais;

1 - para os servidorts do Quadro de Apoio Escolar e Quadro da
Secretaria da Educação:

a) R$ 80.00 (oitenta reais) quando em Jornada de 40 (quarenta) horás
Semanais;

b) R$ 60,00 (sessenta reais) quando em Jornada de 30 (trintá) horas
semanais. .

- Parágrafo único - O valor da hora-aula devido aos docentes, para os fins
de que trata esta lei complementar, será de 1/200 (um duzentos avos) sobre o
Valor do prêmio fixado para à Jornada Integral de Trabalho Docente.

Artigo 2.o - Não farão jus ao Prêmio de Valorização os servidotés que
percebem à Gratificação Executiva instituída pel Lei Complementar n.o BO2,

de 7 de dezembro de 1995.
- Batigó 3.o - O Prêmio de Valorização não se incorporará aos vencimentos

pá nenhum efeito, e sobre ele não incidirão vantagens de qualquer natureza,
m como os descontos previdenciários e de assistência médica.

Parágralo único - O valot do Prêmio de Valorização será computado
extlusivamente no cálculo de Iérias e de eeiga prime ficando,
consequentemente, esse valor excluído do cálculo do décimo terceiro salário é

“ de todas às demais vantagens.
Artigo 4.o - O valor do Prêmio de Valorização não será considerado para

fins da apuração da retribuição global mensal 3 que se referem à parágrafo
único do artigo 6.o dá Lei Complementar n.o 797, de 7 de riovembro dê 1995,
é o artigo 1.o da Lei Complemêntas n.o 799, de 7 de novembro de 1995.

Artigo 5.o - O Prêmio de Valorização será computado no cálculo dos
ptoventos dos inativos. .

Artigo 6.o - As despesas decontentes da aplicação desta lei complementar
sérão cobertas com recursos provenientes da aro do salário-educação,
no limité estabelecido pelo 6 |.o do artigo 1.o, dá Lei n.o 9334, de 27 de
dezembro de 1995.

Artigo 7.o - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos à 1.o de março de 1996.

Palácio dos Bandeirantes. 18 de abril de 1996

MÁRIO COVAS

Yoshiaki Nakano

Secretário da Fazenda
Teresa Roserley Neubauer da Silva

- Secretária da Educação

Fernando Gomez Carmona
Secretário da Administração
€ Modernização do Serviço Público
Robson Marinho -
Secretário-Chefe da Casã Civil
Antonio Angarita .

Secretário do Govêrno e Gestão Estratégica
Publicada há Assessoriá Técnico-Lepislativa. aos 18 de abril de 1996.



|18 COMPLEMENTAR No ro
DE 4 DENOVEMBRODE 1997

“ Institut Gratificação Áreá Educação para os
servidores que especifica, altera dispositivo
da Lei Complementar no 820, dá 18 de

, novembro de 1996 e dá providências
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
“Faço tabar quê 5 Assambléia Legislativa decreta

ê éu promulgo à segiintó lól complementar:
Artigo 1o - Flea institutdá, rio périodo dé 1o de

“Outubro de 1997 á 31 de dezembro do 1997, Gralifi-
cação Área Educação patá os integrântes do Qua.
dro dé Apolo Escolar e do Quadro dá Secretaria da
Educação, na seguinte conformidade:
2,1 prá os servidores do Quadro dê Ápoio Es-
tolar em jorhâdá dé 40 (quarenta) hotás Sémianais:

- 8) R$ 30,00 ltrintá rbals) pará 48 cldssos dá Sar-

-vênte de Escola 6 de Inspetor dd Alunos;
bj R$ 40,00 (quarenta reais) pátá as classés de

Dficial de Escola;

- c) R$ 50,00 tcingilenta reais) pará as tlasses de
Secretário tlé Escolá e de Assistente dé Adminis-
tração Escolar:

H - pará os sérvidores do Quadro dê Apoio Esco-
lar em jornada de 30 (trinta) horas semanais:

aj R$ 22,50 (vinte e dois reais e cinquenta centa-
vos) paraas classes de Servente de Escola e de Ins-
petor de Alunos;

b) R$30,00 (trinta reais) pará a classé dê Oficial
de Escola; :

e) R$ 37,50 ftrintá é seté reais e cinquenta centa-
vos) para às classés de Secretário de Etcold é de

. Assistente de Administração Escolar,

1 - pára os Servidores do Quadro da Secrataria

“4a Educação em jornáda de 40 (quarenta) horas

" gêmanais:

à) R$ 30,00 (trintá reais) pára ii tlassss de Auxi-
liat de Serviços, Ascênsoristá, Oliclal de Serviços

Gráficos, Oficial dé Serviços é Manutênção, Teleto-

nista, Vigiá, Motorista, Almoxarile, Oficial Adminis-

trativo, Desenhista, Agentê Administrativo de Ensi-

no, Agente Administrátivo, Assistente Administra-

tivo de Ensino e Secretário;

b) R$ 50,00 (cinquenta reais) pará às classes de

Encarregado de Setor, Chefe de Seção, Ássistente
Técnico de Ensino, Analista de Planejamento Educa-

cional, Analista Supervisor, Chefe de Sação Técnica,

Administrador é Agênte de Administração Pública;
IV - para os sérvidores do Quadro dá Secretária da

Educação êm Jornada de 30 (trinta) hórás témanais:

a) R$ 22,50 (vinte 6 dois reais é cinquenta cen-

távos) pára as classes de Auxiliar de Sérviços, As-
censorista, Oficial de Serviços Gráficos, Oficial de
Serviços e Manutenção, Telefonista, Vigia, Motoris-
ta, Almoxarife, Oficial Administrativo, Desenhista,
Agente Administrativo de Ensino, Agente Adminis-
trativo, Assistente Administrativo de Ensino e

Secretário;

b) R$ 37,50 (trinta e sete reais e cinquenta

centavos) para as classes de Encarregado de Setor,

Chefe de Seção, Assistente Técnico de Ensino,

Analista de Planejamento Educacional, Analista

Supervisor, Chefe de Seção Técnica, Administrador

e Agente de Administração Pública. .

Artigo 2o - A Gratificação Área Educação não

será considerada para efeito de cálculo de.

quaisquer vantagens pecuniárias, exceto no

cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do

$ 1o do artigo 1o da Lei Complementar no 644, de 26

de dezembro de 1989, das férias e da licença-

prêmio. Í

Artigo 3o - O valor da Gratificação Área Educa-
ção não será computado para fins de apuração da

retribuição global mensal à que se refere o artigo 1o

da Lei Complementar no 824, de 22 de abril de 1997.

Artigo 4o - Sobre o válor dá Gratificação Área
Educação incidirão os descontos providenciários e |

de assistência médica devidos.



Artigo 5o - À Gratificação Áreá Educação será |
tômputada, durantê o parado à quê $e refere o

brtigo 1o dasta lei eomplêmentar, hó tálculo dos

proventos dos inativos.

Artigo &o - Os inélsos | 6 Il do árligo 1o da Lei
- Câmplerêntar no 820, dá 18 dé novémbro de 1996,
pássárii á vigorar com a Seguinte redação:

*| - âos intagtânies da série dá classes de

docentes:
a) R$ 116,00 (cento 8 dezesseis reais) para o

Proféssor 1 e o Prolessor |, quando em Jornada

Integral de Trabalho Docênte;

b) R$ 87,00 (oilantá 8 sete reais) para o Proles-

or 1 b 0 Professor ||, quando em Jornáda Completa

de Trabalho Docente;
c) R$ 58,00 (tinquenta é dito tbais) para o

Prolessor | à o Prolessor ||, quando em Jornada
Parclai de Trabalho Docente;
“R$ 146,00 tcento é quarenta e seis reais) para

o Professor Ill, quando em Jornadá Integral de

Trabalho Docente;

e) R$ 109,50 (cento e nove reais e cinguentá

teritavos) para o Professor Ill, quando em Jornada

Completa de Trabalho Docente;

f) R$ 73,00 isetenta e três reais) para o Professor

HI, quando em Jornada Parcial de Trabálho

Docente;

- W-80s integrantes das classes de especialistas

de educação: .

a) R$ 160,00 (cento e sessenta reais) para o As-

sistente de Diretor de Escola, o Orientador Educa-
cional, o Coordenador Pedagógico e O Vice-Diretor

de Escola, quando em Jornada de 40 (quarenta)

horas semanais;

b) R$ 120,00 (cento e vinte reais) para o Assis-

“tente de Diretor de Escola, o Orientador Educacio-

nal, o Coordenador Pedagógico e o Vice-Diretor de

Escola, quando em jornada de 30 (trinta) horas

semanais;

c) R$ 190,00 (cento e noventa reais) para o Dire-

tor de Escola, o Supervisor de Ensino e o Delegado

de Ensino, quando em jornada de 40 (quarenta)

horas semanais;

cinquenta centavõs) pará o Diretor de Escola, o

Supervisor de Ensinó é à Délegado de Ensino,
quando em Jornadá de 30 ftrinta) horas semanais.”

Artigo 7o - As despesas resultântes da aplicação

desta lei complementar 36rão cobeitas com as

dotações próprias do orçámento vigente, ficando o |

Poder Executivo autorizado à ábrir, pára o corrente

êxércicio, créditos suplementares até 0 limite de R$

106.150.000,00 (cento é seis milhões e cento e

clhquenta mil reais), mediante à utilização de

recursos nos termos do $ 1o do artigo 43 da Lei

fedeta! no 4320, de 17 de março de 1964,

Artigo 8o - Está léi complémientar entrará em

vigor na data de sua publicação, retroagindo seus

-eleitos a 1o de outubro de 1997.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de novembro de 1997.

MÁRIO COVAS
Fernândo Dal" Ácqua
Respondendo pelo Expediente dá Secretaria da

Fazênda

Teresa Róserley Neubhuer da Silva

Secretária da Educação

Fernando Gomez Carmona

Secretário dá Administração é Modernização do

Serviço Público

Walter Feldman

Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angárita

Secrêlário do Governo é Gestão Estratégica
Publicadã nã Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 4 dê novembro de 1997.



LEI No 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. LEGISLATIVO

TÍTULO V

DOS CRÉDITOS ADICIONALS

Art. 43 - À abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos disponíveis para

acorrerà despesa e será precedida de exposição justificativa.

8 1o - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo,

desde que não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço
, patrimonial do exercício anterior;

à H-os provenientes de excesso de arrecadação;

HH - os resultantes de anulação parcial ou total de

dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,

autorizados em lei; e

IV — o produto de operações de crédito autorizadas, em

forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo

realizá-las.

aca. cn an e 0 nu a.



Folha 9
Proc. jossã
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Nos termos do ítem 1, parágrafo único do artigo

148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta no dia

correspondente à 191o Sessão Ordinária (de

15/12/97), tendo recebido ! emendas e

substitutivos que seguem juntados às fls. de nos Jjoa

DOL, 15/12/97.


